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ESTADO DA BAHIA
Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha – BA
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CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

A Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha, em conformidade com Art. 75, inciso II – da Lei Federal n.º 14.133/2022 e Decreto  N°587, de 01 de Agosto de 2022, o qual Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no Município de Euclides da Cunha- Bahia, torna público aos interessados que pretende realizar Dispensa de Licitação cujo o objeto é: Contratação de empresa para fornecimento de coffee-break e bebidas não alcoólicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do município de Euclides da Cunha – BA.

Limite para Apresentação da Proposta de Preços:  04 /11/2024  até  ás 14:00hrs na forma presencial e 23:59hrs na forma Eletrônica .
 
O Termo de Referência e documentações complementares                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           podem ser obtidos através do Portal Transparência do Município:  https://egbanet.egba.ba.gov.br/euclidesdacunha.https://www.euclidesdacunha.ba.gov.br/transparencia, podendo ainda, ser solicitado através do E-mail:  licitacao@euclidesdacunha.ba.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha/BA, no horário das 08h:00 às 14h:00 de segunda a sexta-feira.
A proposta de Preços deverá ser entregue/ enviada, juntamente com a documentação pertinente a sua habilitação através do E-mail: licitação@euclidesdacunha.ba.gov.br, ou presencialmente no Setor de Licitações do Município, no horário de 08:00 às 14:00, em dias uteis e/ou até a data limite estabelecida acima.

Juntamente com a cotação solicitamos que sejam encaminhadas de forma atualizada os seguintes documentos: Documentos relativos à Habilitação Jurídica (Contrato Social Consolidado ou todas as respectivas alterações, documentos dos sócios e Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Cartão CNPJ); Documentos de Regularidade Fiscal e Trabalhista – Certidão de Regularidade Municipal, Fazenda Estadual e Fazenda Federal, Certificado de Regularidade relativa com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, certidão de concordata e falência , balanço Patrimonial e Atestado de capacidade técnica. Euclides da Cunha /BA, 30 de outubro de 2024.. 
Elaine Oliveira Rocha , Decreto  1026 ,   15 de março de 2024- Agente de Contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

· ÓRGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Educação.

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para fornecimento de coffee-break e bebidas não alcoólicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do município de Euclides da Cunha – BA.
1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de mercado.
1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II c/c com o Decreto nº 953, de 28 de dezembro de 2023.
1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese específica”.
1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros. 
1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à consecução do interesse público. 
0. Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações contidas neste termo de referência, pela desnecessidade do Estudo Técnico Preliminar e Análise de Riscos, em conformidade com a regulamentação no Decreto Municipal Nº 1.003, de 23 de fevereiro de 2024, que dispõe sobre a dispensa destes procedimentos, c/c Decreto Municipal Nº 913, de 01 de novembro de 2023, em seu Art. 5º, §1º, onde dispensa ETP em razão do valor, nos termos do Art. 75, inciso II, da Nova Lei de Licitações 14.133/21.
1.7. 
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. A contratação de uma empresa para o fornecimento de coffee-break e bebidas não alcoólicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Euclides da Cunha -BA é uma medida justificável pelos seguintes motivos:
2.2. Como se sabe, a secretaria frequentemente realiza reuniões, cursos, capacitações e outros eventos oficiais que demandam a disponibilidade de coffee-break para os participantes, como é o caso da presente contratação em tela. Dessa forma, o fornecimento de alimentos e bebidas contribui para o conforto e bem-estar dos presentes, permitindo que as atividades sejam realizadas de forma mais produtiva.
2.3. Nesse sentido, a oferta de coffee-break é uma forma de receber e acolher visitantes, autoridades e parceiros que frequentemente têm encontros na secretaria. Essa prática demonstra cortesia e hospitalidade, fortalecendo os laços institucionais e facilitando a realização de negociações e parcerias em prol do desenvolvimento do município.
2.4. Ainda, espera-se que com o fornecimento de coffee-break durante intervalos de eventos e reuniões, se estimule a produtividade e a integração entre os participantes, de modo que ao oferecer alimentos e bebidas de qualidade para o público estimado, a secretaria promova um ambiente propício para troca de ideias, networking e discussões construtivas, visando a integração e capacitação de seus serventuários.
2.5. Noutro giro, a realização de eventos institucionais exige o cumprimento de normas e regulamentações, incluindo a oferta de alimentos e bebidas seguros e adequados para consumo, o que será melhor explanado no Termo de Referência. Assim, ao contratar uma empresa especializada, a secretaria garante o atendimento às exigências legais e sanitárias aplicáveis.
2.6. Na sequência, a terceirização do serviço de coffee-break permite que a secretaria poupe tempo e recursos administrativos, uma vez que a empresa contratada será responsável por todo o processo de preparação, fornecimento e limpeza dos espaços utilizados, permitindo, assim que a equipe da secretaria foque em suas atividades principais.
2.7. Acerca do evento, frise-se que é da mais extrema importância o apoio logísitico para com este, vez que além de participar o município na organização, os servidores educacionais locais terão a oportunidade de se capacitarem sobre a gestão dos recursos oriundos do PDDE. Assim, trata-se de momento ímpar para a gestão e seus serventuários educacionais, dado que o evento contará com uma robusta equipe de coordenação do CECAMPE, a qual ministrará o conteúdo.
2.8. Por fim, considerando os benefícios mencionados acima, a contratação de uma empresa para o fornecimento de coffee-break e bebidas não alcoólicas é uma medida importante para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Euclides da Cunha – BA, tal qual garantir o sucesso de suas atividades e eventos institucionais.
3. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALOR ESTIMADO

	ITEM
	DESCRIÇÃO DETALHADA
	UND.
	QUANT.

	1
	ADOÇANTE DE 200ML
	UND
	8

	2
	ÁGUA MINERAL EM COPINHO 200ML
	UND
	1000

	3
	BOLO CASEIRO NOS SABORES DE CHOCOLATE, FORMIGUEIRO, TRADICIONAL, COCO,
CENOURA
	KG
	60

	4
	BUFFET ALMOÇO. CARDÁPIO: FEIJÃO TROPEIRO, ARROZ,
MACARRÃO, ENSOPADO DE BOI COM LEGUMES (OU
PEDACINHO DE CARNE BOVINA) SALADA DE REPOLHO E
CENOURA, FRANGO ASSADO/GRELHADO
	KG
	300

	5
	CACHORRO QUENTE: PÃO, SALSICHA, MOLHO E MILHO VERDE
	UND
	800

	6
	LEITE   DA VACA
	LT
	20

	7
	ACHOCOLATADO - LEITE COM CHOCOLATE
	LT
	30

	8
	CAFÉ ADOÇADO
	LT
	20

	9
	SANDUICHE NATURAL, RECHEADO COM PÃO DE FORMA
	UND
	600

	10
	CESTAS DE FRUTAS DIVERSIFICADAS: BANANA 1 (UMA)
DÚZIA, TANGERINA 12 (DOZE) UNIDADES, UVA 1 (UM) KG,
MELÃO 2 (DOIS) KG, MAÇÃ 2 (DOIS) KG, GOIABA 1 (UM) KG,
PERA 3 (TRÊS) KG, MANGA 1 (UM) KG E KIWI 1 (UM) KG
	UND
	10

	11
	DOCES FINOS
	UND
	2000

	12
	DOCES SIMPLES
	UND
	2000

	13
	MINI PÃO DOCE COM RECHEIO DE GOIABADA DE 50G
	UND
	300

	14
	MISTO - CONTENDO PÃO, QUEIJO E PRESUNTO
	UND
	600

	15
	REFRIGERANTE DE EM LATA 350ML SABORES DIVERSOS
	UND
	800

	16
	SALGADOS FINOS VARIADOS:  PESO APROXIMADO DE 30G CADA SALGADO.
	UND
	2000

	17
	SALGADOS SIMPLES E VARIADOS:  COM PESO APROXIMADO DE 30G CADA SALGADO
	UND
	4000

	18
	SUCO DE FRUTAS NATURAL DE GOIABA, MARACUJÁ,
LARANJA E MANGA, EM COPOS DESC. 300ML
	UND
	800

	19
	TÁBUAS DE FRIOS DE 600G COM QUEIJO, PRESUNTO E
SALAME E AZEITONA
	UND
	12

	20
	TORTA SALGADA COM RECHEIO DE CAMARÃO COM
CATUPRY  800G
	UND
	12

	21
	TORTA SALGADA COM RECHEIO DE FRANGO COM QUEIJO  800G
	UND
	12

	22
	TORTA SALGADA COM RECHEIO DE CARNE SECA COM
QUEIJO   800G
	UND
	12



3.1. O valor médio total da contratação conforme levantamento de preços realizado pelo Setor de Compras ficou   abaixo de R$ 59.906,02, limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021,
3.2. A pesquisa de preço foi realizada pelo Setor de Compras desta urbe, na qual consultou-se contratações similares, tal qual solicitação de orçamentos a fornecedores atuantes na área. De mais a mais, foram realizadas pesquisas de preços em sites de fornecedores, valendo-se de metodologias em conformidade com a Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021, tudo isto apensado aos presentes autos.
3.3. Para definição do quantitativo, foram analisadas as demandas deste Órgão. Assim, as quantidades acima estão em consonância com o tamanho do público esperado para o evento, qual seja: cerca de 200 (duzentas) pessoas, dentre espectadores e participantes.
4.  DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO
4.1.	A Secretaria Municipal de Educação, reserva-se o direito de impugnar os serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações;
4.2.	Os serviços deverão atender as especificações constantes na planilha; 
4.3.	A execução deverá seguir o cronograma e o local indicado na ordem de fornecimento;
4.4.	Serão recusados os serviços que não atenderem as especificações constantes neste Termo de Referência e/ou que não esteja adequado para o uso, devendo a empresa contratada substituir imediatamente o recusado; 
4.5.	O prazo para a execução será de até 08 (oito) dias, contados do recebimento da solicitação de serviço/fornecimento expedido por esta Secretaria.
5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa especializada no fornecimento de coffee-break e bebidas não alcoólicas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do município de Euclides da Cunha – BA nos dias 07 e 08 de novembro, no evento a ser realizado na Câmara Municipal de Vereadores de Euclides da Cunha – BA.
5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas atribuições finalísticas, cabendo o prazo da prestação do serviço/fornecimento do coffee-break ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública.
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Secretaria: 05 – Secretaria Municipal de Educação

	Órgão: 2 – Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha

	Unidade: 05.06 – Fundo Municipal de Educação

	Projeto Atividade: 
- 2.018 (Manutenção e Administração de Pessoal/Serviços Técnico-Administrativo e Encargos Gerais – Sec. Educação)

	Elemento Despesa: 3.3.90.39.00 – 1500



7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
7.1. O prazo de execução deverá ser de até 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, e o prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021.
8.  	DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei nº 14.133/2021. 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
8.3. Da Habilitação Jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
8.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
8.5. Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do prestador, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do prestador, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do prestador, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e outras que forem necessárias. 
8.6. Da Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador;
8.7. Da Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove que o prestador executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 
8.8. Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei 14.133/21.
9. DAS FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. No que diz respeito à RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresas do ramo da atividade do objeto de pretensão contratual, as quais devem preencher os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessárias.

10. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
10.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo (os) servidor (es), conforme Portaria nº 005, de 29 de janeiro de 2024 dessa Secretaria, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021.
10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
10.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
10.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
10.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
10.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
10.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
10.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
10.14. O gestor do contrato, será a Secretária Municipal de Educação, na pessoa da Sra. Alvany Morais da Silva, conforme Portaria nº 430, de 09 de abril de 2024, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:
10.14.1. analisar a documentação que antecede o pagamento;
10.14.2. analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
10.14.3. analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
10.14.4. analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
10.14.5. acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado;
10.14.6. decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;
10.15.  O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 
10.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.
11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIO PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
11.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
11.1.1. não produzir os resultados acordados,
11.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
11.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
11.2. Do recebimento
11.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo
11.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
11.2.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
11.2.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
11.2.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
11.2.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso.
11.2.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
11.2.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
11.2.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
11.2.9.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções;
11.2.9.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
11.2.9.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
11.2.9.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
11.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que atine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
11.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
11.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
11.6. Liquidação
11.6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
11.6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
11.6.2.1. o prazo de validade;
11.6.2.2. a data da emissão;
11.6.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
11.6.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
11.6.2.5. o valor a pagar; e
11.6.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
11.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
11.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
11.9. A Administração deverá: 
11.9.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
11.9.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
11.10. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
11.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
11.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
11.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
11.14. Prazo de pagamento
11.14.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
11.14.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M (Índice Geral de Preços - Mercado) de correção monetária.
11.15. Forma de pagamento
11.15.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
11.15.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
11.15.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
11.15.4. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o  Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;
11.15.5. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e,
11.15.6. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 
11.15.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
11.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. A CONTRATADA obriga-se a:
12.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
12.1.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o produto com avarias ou defeitos;
12.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação;
12.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
12.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
12.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
12.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
12.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
12.1.10. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
13.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições estabelecidas;
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
13.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
13.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo.
13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação.
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. O Município de Euclides da Cunha – BA reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.
15.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1003/2024.
15.3. Fica eleito o foro da Comarca de Euclides da Cunha – BA, como único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.
Euclides da Cunha/BA, 30 de outubro de 2024.
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